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O objetivo deste Boletim é apresentar a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), integran-
do-a ao Sistema Único de Saúde (SUS) e discutir sua implementação. Também des-
taca a necessidade de cuidados em saúde bucal, as peculiaridades relacionadas às 
mulheres privadas de liberdade e os desafios enfrentados durante o período das 
enchentes no Rio Grande do Sul. O público-alvo são todos os que desejam enfren-
tar as desigualdades sociais que afetam a saúde e a vida deste grupo populacional.
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1. Contexto da PNAISP
Pessoas privadas de liberdade sofrem negligência em diferentes dimensões. 

Na dimensão saúde, a negligência resulta na restrição do acesso a cuidados ade-
quados, o que inclui a falta de medicamento e condições insalubres devido à 
superlotação nos presídios. Também estão expostos à violência física, tortura e 
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violência sexual, o que afeta sua saúde mental. 
Há, ainda, a negligência institucional, caracteri-
zada por violência de superiores e falta de alimen-
tação adequada. Isso tudo, contribui para a desu-
manização dos detentos, gerando preconceito, o 
que dificulta o processo de ressocialização destes 
indivíduos (Machado; Guimarães, 2014). 

Neste contexto, entre 2011 e 2014, ocorreu 
um processo de reestruturação do Plano Nacio-
nal de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), 
que culminou com a publicação da Portaria Inter-
ministerial de nº 01, de 2 de janeiro de 2014, ins-
tituindo a PNAISP no âmbito do SUS (Brasil, 2014). 
A PNAISP surge com a necessidade de garantir 
que a população carcerária nas unidades prisio-
nais tivesse o acesso garantido ao SUS, como 
todo cidadão brasileiro. A intenção foi a de asse-
gurar que a população privada de liberdade no 
sistema prisional tivesse os cuidados básicos de 
saúde garantidos, respeitando seus direitos como 
cidadãos e promovendo, também, a reintegração 
social destes indivíduos. 

O objetivo da PNAISP é, assim, garantir o 
acesso efetivo e sistemático da população sob 
custódia do Estado às ações e aos serviços de 
saúde, com a mobilização de recursos financeiros 
mais significativos, além da alocação de estraté-
gias de gestão e fortalecimento de capacidades 
locais (Brasil, 2014; Barbosa et al., 2022). 

2. Diretrizes e linhas de ações para 
promover o cuidado à saúde deste 
grupo populacional

As diretrizes e linhas de ação propostas pela 
PNAISP (Brasil, 2014) para promover e cuidar 
da saúde dos indivíduos no sistema prisional 
incluem: 
•	 promoção da cidadania e inclusão das pes-

soas privadas de liberdade por meio da arti-
culação com diversos setores sociais, como 
educação, trabalho e segurança;

•	 atenção integral resolutiva, contínua e de 
qualidade às necessidades de saúde da popu-
lação privada de liberdade, com ênfase em 
atividades preventivas; 

•	 controle e/ou redução dos agravos mais fre-
quentes que afetam a população carcerária; 

•	 respeito à diversidade étnico-racial, às limita-
ções físicas e mentais, às condições socioe-
conômicas, culturais e religiosas, ao gênero, 
à orientação sexual e à identidade de gênero; 

•	 intersetorialidade para a gestão integrada e 
racional e para garantir o direito à saúde; 

•	 garantir o acesso das pessoas privadas de 
liberdade ao cuidado integral no SUS; 

•	 realização de ações de atenção às doenças 
prevalentes, com elaboração e adequação de 
protocolos de atendimento; 

•	 capacitação em saúde para agentes de segu-
rança e demais cargos, incluindo programa 
de educação permanente; 

•	 monitoramento das informações de saúde, 
coleta, tratamento e envio de dados para a 
Atenção Básica à Saúde (ABS).

3.  Implementação da PNAISP no SUS
A implementação da PNAISP no âmbito do 

SUS envolve a atuação de diferentes atores. 
No SUS:  

•	 a PNAISP visa garantir o acesso das pessoas 
privadas de liberdade ao cuidado integral no 
SUS, fomentando ações de promoção, pre-
venção, assistência e vigilância em saúde. Sua 
implementação requer a articulação entre os 
diferentes níveis de atenção à saúde e a valo-
rização da participação popular e controle 
social nos processos de formulação e gestão 
de políticas de saúde. 

Nas Instituições de Ensino Superior (IES):  
•	 a colaboração entre as IES e os órgãos res-

ponsáveis pela saúde no sistema prisional 
pode incluir a realização de pesquisas, proje-
tos de extensão e capacitações voltadas para 
a saúde das pessoas privadas de liberdade. 
Também podem ser incluídos nas estruturas 
curriculares dos cursos da saúde, conteúdos 
relacionados à saúde no sistema prisional, 
sensibilizando os futuros profissionais para as 
questões específicas deste espaço.
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4. Saúde bucal das pessoas privadas 
de liberdade no sistema prisional

Pessoas privadas de liberdade ainda são muito 
negligenciadas em relação aos direitos humanos, 
o que fica ainda mais visível quando o assunto é 
saúde, mesmo sendo uma questão importante de 
equidade (Carvalho, 2017). Os principais desafios 
que precisam ser enfrentados são as precárias 
condições de higiene, que podem agravar os pro-
blemas de saúde bucal, e a escassez de cirurgiões-
-dentistas dentro do sistema prisional, que limita 
o acesso a tratamentos odontológicos (Siqueira 
et al., 2019). Ademais, com outras questões mais 
urgentes dentro das prisões, a saúde bucal acaba 
sendo deixada em segundo plano. 

Embora a PNAISP não fale especificamente 
sobre a saúde bucal, o artigo 6° apresenta como 
um dos objetivos: “promover o acesso das pes-
soas privadas de liberdade à Rede de Atenção à 
Saúde, visando ao cuidado integral” (Brasil, 2014, 
não paginado). Desta maneira, a saúde bucal fica 
incluída. A PNAISP é “um marco fundamental na 
garantia dos direitos sociais e humanos no sis-
tema prisional”, possibilitando o acesso das pes-
soas privadas de liberdade no sistema prisional ao 
cuidado integral no SUS (Lermen et al., 2015, p. 
919). 

Entendendo que a saúde bucal esteja dentro 
dos cuidados integrais de saúde, é necessário 
que haja ações mais específicas voltadas à saúde 
bucal da população privada de liberdade no sis-
tema prisional, para que os princípios do SUS de 
equidade e integralidade sejam garantidos. 

Ações de promoção da saúde que devem ser 
estimuladas incluem:
•	 o atendimento odontológico regular; 
•	 a disponibilização de ambiente adequado 

para as consultas odontológicas; 
•	 o livre acesso a produtos de higiene bucal e 

do corpo; 
•	 a educação em saúde relacionada ao autocui-

dado da boca-dentes-corpo; 
•	 a qualificação de profissionais da saúde que 

atuam nas unidades prisionais, focados em 

técnicas e abordagens específicas para o cui-
dado de saúde bucal.

A implementação destas ações de forma 
integrada e contínua tem potencial para melho-
rar a condição de saúde bucal desta popula-
ção, ampliando as ações de saúde no ambiente 
prisional.

5. Saúde da população carcerária e as 
enchentes no Rio Grande do Sul 

A calamidade gerada pelas enchentes no Rio 
Grande do Sul, entre maio e junho de 2024, teve 
um impacto significativo na vida da população 
gaúcha, incluindo os encarcerados.  

No período das enchentes, o Sindicato da 
Polícia Penal (2024) declarou que a administração 
penitenciária do Rio Grande do Sul já havia man-
dado para casa pelo menos 250 pessoas priva-
das de liberdade que cumpriram pena no regime 
semiaberto nas cidades de Jacuí, Charqueadas e 
São Jerônimo, buscando para minimizar os riscos 
e o impacto sobre a saúde dos detentos. 

Além disso, parte dos funcionários das 
casas penais foram atingidos diretamente pela 
enchente e estavam vivendo em abrigos. Há 
relatos de policiais penais que cumpriram diver-
sos plantões consecutivos, pois não puderam ser 
substituídos por colegas, da mesma forma afeta-
dos pelas inundações. 

Em situações de calamidade como esta, é 
preciso vigilância constante para evitar que as 
pessoas privadas de liberdade sejam privadas de 
outros bens, como alimentação, água potável e 
segurança. A segurança e a saúde dos trabalha-
dores do sistema prisional também devem ser 
priorizadas.  

6.  Saúde das mulheres privadas de 
liberdade no sistema prisional

Apesar da PNAISP prever ações voltadas à 
proteção e promoção da saúde física e mental 
das pessoas privadas de liberdade, garantindo 
seus direitos e promovendo um cuidado integral 



e humanizado dentro do sistema prisional (Brasil, 
2014), mulheres encarceradas apresentam his-
tórico de abandono e necessidades físicas que 
não são atendidas no sistema prisional. Segundo 
o livro “Presos que Menstruam”, de Nana Quei-
roz (2015), há escassez de produtos básicos de 
higiene, grande violência de agentes penitenciá-
rios, complicações para obterem visitas íntimas 
e ausência de acompanhamento médico ade-
quado durante a gravidez. A maternidade é outro 
aspecto não priorizado no contexto prisional, 
pois mesmo que a Constituição Federal de 1988 
garanta aos bebês o direito ao leite materno e 
à companhia de suas progenitoras, não é o que 
acontece. 

Além disso, as precárias condições prisionais 
e a falta de assistência adequada à saúde podem 
propiciar o surgimento e a disseminação de diver-
sos agravos. As dificuldades para realizar os cui-
dados com a saúde impactam diretamente no 
bem-estar das mulheres privadas de liberdade, 
e pode resultar em condições desfavoráveis de 
saúde bucal, como cárie, doença periodontal 
e dor de dente (Longhi et al., 2022). É urgente 
implementar a PNAISP em todo território brasi-
leiro para que ações de saúde sejam realizadas 
para o enfrentamento das desigualdades e vul-
nerabilidades no cotidiano destas mulheres e de 
toda população carcerária. 

7.  Considerações finais
A PNAISP representa um marco importante 

na promoção dos direitos humanos e na garantia 
do acesso ao SUS para a população encarcerada. 
Apesar dos avanços na implementação desta 
política, persistem desafios significativos, como a 
negligência no cuidado à saúde bucal, a falta de 
profissionais especializados e as condições insalu-
bres nos presídios, que exacerbam problemas de 
saúde física e mental. 

A inclusão da saúde bucal como parte do cui-
dado integral no sistema prisional é uma necessi-
dade urgente, conforme foi apresentado. Embora 
mencionada de forma geral na PNAISP, essa área 
da saúde precisa de ações mais específicas, como 

o aumento da oferta de profissionais capacitados, 
o acesso a produtos de higiene e a promoção da 
educação em saúde. Essas medidas são funda-
mentais para garantir a equidade e a integrali-
dade no atendimento, respeitando os direitos das 
pessoas privadas de liberdade.
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